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GUIAparasaberoquemudanaspensõesSaiba tudo o que vai acontecer às pensões
Proposta polémica garante poupança perto dos €740 milhões previstos na sétima avaliação da troika
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SÓNIA M LOURENÇO
O Governo concretizou esta se

mana o compromisso assumido
na sétima avaliação da troika
enviando aos sindicatos da fun

ção pública o projeto de lei pa
ra a convergência da Caixa Ge
ral de Aposentações com o Re
gime Geral da Segurança So
cial O documento prevê cortes
até 10 nas pensões de refor
ma dos funcionários públicos a
partir dos €600 brutos acima
dos €300 brutos nas pensões
de sobrevivência e vai afetar
as reformas que já estão a ser
pagas e as futuras pensões Em
causa estão os atuais e antigos
funcionários do Estado que in
gressaram na função pública
até 31 de agosto de 1993 e que
por isso têm as suas pensões
calculadas pelo menos em par
te com base no último salário
Aproposta enviada aos sindica

tos permitirá uma poupança
aos cofres públicos que não se
desvia muito dos €740 milhões
inscritos no documento da séti
ma avaliação revelou ao Expres
so Hélder Rosalino secretário
de Estado da Administração Pú
blica É um bocadinho menos
mas pouco afirma O desvio
prende se com a diferenciação
pela idade já que o valor da pen
são protegida dos cortes aumen
ta com a idade dos pensionistas
Uma graduação que não esta
va prevista inicialmente reco
nhece Hélder Rosalino e resul
tou da necessidade de acaute

lar alguns aspetos e dar consis
tência jurídica à proposta
O crivo do Tribunal Constitu

cional foi um fator chave Hél
der Rosalino revela que houve
uma preocupação muito gran
de o Governo ponderou bastan
te a proposta nessa perspeti
va Considerando que tem de
ser muito prudente o secretá
rio de Estado diz que o Tribu
nal Constitucional já se pronun
ciou sobre o valor das pensões
em pagamento quando fez o juí
zo sobre a Contribuição Ex
traordinária de Solidariedade
E nessa altura disse que havia
direito a uma pensão não disse
que havia direito a um quanto
irreversível de pensão Enten
demos que a alteração que esta
mos agora a fazer mantém into
cável o direito à pensão e às re
gras de formação dessa pensão
o que se altera é a especificida
de da regra

Opinião diferente têm os sindi
catos que classificam a propos
ta como um roubo Os sindica

listas consideram que a aplica
ção retroativa dos cortes ou se
ja a pensões já em pagamento
viola a Constituição tal como a
discriminação entre reforma
dos do Estado e do sector priva
do já que só os primeiros são
alvo de cortes E acusam o Go
verno de ter escolhido a função
pública para pagar o défice
A polémica não fica por aqui

Juizes e diplomatas ficam fora
dos cortes porque têm as pen
sões indexadas aos salários dos
trabalhadores no ativo E tam
bém os reformados da Caixa Ge
ral de Depósitos porque não
são ex funcionários públicos
são ex bancários Logo as re
gras de formação da sua pensão
são diversas explica o Gover
no De fora ficam também as

subvenções vitalícias pagas a extitulares de cargos políticos
porque não são pensões de apo
sentação nem estes são funcio
nários públicos pelo que não po
deriam constar da proposta en
viada aos sindicatos esclarece
o secretário de Estado

Quem vai sofrer o corte
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nas pensões
Os cortes vão afetar todos os antigos e
atuais funcionários do Estado que in
gressaram na função pública até 31 de
agosto de 1993 e por isso têm as suas
pensões calculadas pelo menos em par
te com base no último salário O corte
incide sobre as pensões já em pagamen
to e as futuras pensões Já quem entrou
na função pública depois dessa data for
ma a sua pensão segundo as mesmas
regras do Regime Geral da Segurança
Social e por isso não sofrerá cortes

Qual a dimensão do corte
Pode chegar aos 10 segundo o proje
to de lei enviado aos sindicatos As pen
sões atribuídas pela Caixa Geral de
Aposentações CGA até 2005 corres
pondem ao último salário deduzido da
quota de 10 para a CGA Para estes
pensionistas será aplicado um corte de
10 Já as pensões atribuídas depois de
2005 são calculadas com base em duas
parcelas A primeira designada por P1
referente ao tempo de trabalho até
2005 corresponde a 90 do último sa
lário de 2005 revalorizado A segunda
designada por P2 corresponde aos
anos trabalhados desde 2006 e obede

ce às mesmas regras da Segurança So
cial Para estes pensionistas o corte de
10 incide apenas sobre a parcela Pi

Porque é que o Governo
avançou com esta medida
A convergência entre a CGA e o Regi
me Geral da Segurança Social estava
inscrita na sétima avaliação da troika
permitindo uma poupança de €740 mi
lhões Hélder Rosalino diz que as altera
ções procuram também contribuir pa
ra o reforço da equidade entre todos os
pensionistas e para o reforço da susten
tabilidade do sistema Isto porque os
limites das pensões no Regime Geral
da Segurança Social correspondem a
80 da remuneração de referência
Os sindicatos contrapõem contudo
que contrariamente ao que sucede no
sector privado em que a parcela da
pensão correspondente aos descontos
efetuados até 2005 é calculada com ba
se na renumeração total ilíquida na
Administração Pública essa parcela é
calculada com base na renumeração lí
quida isto é deduzida da quota de 10
para a CGA O que determina que o
valor obtido seja menor em cerca de
10 do que seria se fosse calculado
com base na renumeração total ilíqui
da que o trabalhador descontou para a

CGA alerta o economista Eugênio Ro
sa E aponta outro problema No Orça
mento do Estado para 2013 o Governo
alterou a forma de revalorização do sa
lário de 2005 utilizado para calcular a
primeira parcela das pensões da fun
ção pública Essa revalorização deixou
de ter por base a inflação como aconte
ce para os trabalhadores do sector pri
vado e passou a ter por base os aumen
tos salariais na função pública Altera
ção que ditou uma perda de 5 7 pontos
percentuais para os funcionários públi
cos que se reformem em 2013 Soman
do este fator ao corte de 10 que o Go
verno agora pretende introduzir a per
da é superior a 15 alerta

Vão ser afetadas as pensões
de qualquer valor
Não O Governo estabeleceu mecanis
mos de salvaguarda e serão afetadas
apenas as pensões de reforma e invali
dez acima de €600 brutos Além disso
ficam de fora dos cortes as pensões até
€750 desde que o beneficiário tenha pe

lo menos 75 anos à data de entrada em
vigor da lei até €900 para quem tenha
mais de 80 anos até €1050 para pensio
nistas a partir dos 85 anos e até €1200
para quem tenha 90 anos ou mais Nas
pensões de sobrevivência os cortes ini
ciam se aos €300 e há também diferen
ciação pela idade com a proteção a su
bir aos €375 €450 €525 e €600 res
petivamente para os mesmos interva
los etários

Há exceções aos cortes
Sim Juizes e diplomatas com estatuto
de ministros plenipotenciários não são
abrangidos porque pelos seus estatu
tos têm a pensão indexada às remune
rações dos trabalhadores no ativo da
mesma categoria Hélder Rosalino sa
lienta que por causa disso estas pen
sões foram cortadas desde 2011 em li
nha com os cortes dos salários da fun
ção pública Acrescem ainda os refor
mados da Caixa Geral de Depósitos e
os políticos Isto porque o projeto apre
sentado aos sindicatos incide sobre o
Estatuto de Aposentação dos funcioná
rios públicos Ora os pensionistas da
CGD não são ex funcionários públicos
são ex bancários Logo as regras de for
mação da sua pensão são diversas das
que se aplicam aos funcionários públi
cos esclarece o Ministério O mesmo
sucede com as pensões vitalícias pagas
a ex titulares de cargos políticos que
não são afetadas por estes cortes por
que estes não são funcionários públicos

e não são pensões de aposentação as
sumindo antes uma forma de compen
sação extraordinária pelo exercício de
funções públicas salienta o Ministé
rio Por isso não poderiam ser trata
das em sede de alteração do Estatuto
de Aposentação dos funcionários pú
blicos O Ministério das Finanças
adianta ainda que o tema das subven
ções vitalícias será necessariamente e
caso se justifique tratado em sede pró
pria designadamente no âmbito da
preparação do próximo Orçamento do
Estado

Os cortes são definitivos
O documento enviado aos sindicatos
prevê a reversão dos cortes desde que
se cumpram duas condições em simul
tâneo e durante dois anos consecuti
vos um crescimento nominal do PIB

de pelo menos 3 e um défice público
abaixo dos 0 5 do PIB O problema é
que as previsões do Governo no Docu
mento de Estratégia Orçamental ati
ram o cumprimento dessa dupla exi
gência pelo segundo ano consecutivo
para 2018 na melhor das hipóteses e
portanto a reversão dos cortes apenas
se poderia concretizar em 2019

A medida é constitucional
O Governo considera que sim Sindica
tos e oposição dizem que não Terá de
ser o Tribunal Constitucional a pronun
ciar se Entendemos que esta propos
ta tem enquadramento constitucional
porque tem mecanismos de atenuação
de efeitos leva em consideração aspe
tos como a idade e a situação económi

ca do país e tem mecanismos de rever
são diz Hélder Rosalino Os sindica
tos dizem que é violado o princípio da
confiança e que os pensionistas da fun
ção pública são discriminados face aos
restantes pensionistas

Os cortes vão acumular
com a contribuição extraordinária
de solidariedade
A CES tem uma vigência anual vigo
rando este ano As alterações propos
tas pelo Governo apenas entrarão em
vigor em 2014 Mas nada garante que o
OE para 2014 não volte a incluir uma
medida como a CES Poiares Maduro
admitiu o ao Sol Questionado o se
cretário de Estado Hélder Rosalino res
ponde que não pode antecipar o que
estará no orçamento

Os futuros reformados
também serão afetados
Sim A proposta entregue aos sindica
tos indica que as pensões a atribuir no
futuro aos funcionários públicos admiti
dos até 31 de agosto de 1993 verão o
seu valor baixar A prestação continua
rá a ser calculada com base em duas
parcelas como até aqui mas a primei
ra correspondente ao tempo de servi
ço até 2005 passará a ter por limite
80 do último salário de 2005 revalori
zado e já não 90

Há espaço para negociação
com os sindicatos
Hélder Rosalino garante que sim As re
uniões com os sindicatos sobre esta pro
posta vão iniciar se no final de agosto e
o secretário de Estado diz que não va
mos para negociações só para cumprir
formalismos legais Há abertura para
considerar as propostas dos sindicatos
desde que não comprometam muito o
valor que está em causa de poupança
Os sindicatos contudo duvidam Até
porque na mesma altura iniciam se a
oitava e nona avaliações da troika

A idade da reforma vai aumentar
Sim O ministro da Solidariedade en
viou uma carta aos parceiros sociais
pretendendo que o agravamento do fa
tor de sustentabilidade da Segurança
Social já anunciado pelo primeiro mi
nistro se reflita na subida da idade le
gal de reforma para 66 anos o que afe
tará os trabalhadores do sector privado
e do público Até aqui o fator de susten
tabilidade não tinha implicações na ida
de legal de reforma apenas na idade de
acesso à pensão sem penalização
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